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À

atual administração 
do TJE, vem procuran-
do desenvolver um 
trabalho que assegure 
ao Judiciário espaço 

técnico e político junto 
aos de mais Poderes do Es-
tado. Neste sentido, a luta 
pelos recursos orçamentá-
rios, a isonomia salarial e 
as tentativas frustradas de 
exporem à opinião públi-
ca o Poder Judiciário do 
Pará, através de informa-
ções inverídicas, não po-
dem ser vistas ou tratadas 
como fatos isolados, senão 
dentro desse contexto. A 
questão maior é lutar pela 
autonomia, pela conside-
ração da especificidade 
dos serviços Judiciáris e 
pela garantia de recursos e 
instrumentos que possibi-
litem à Justiça contribuir 
no atendimento da deman-

da social, que é crescente 

em países ou estados co-
mo o do Pará. 

. 
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JUIZADO DE 
PEQUENAS CAUSAS 

CAPITAL - O prédio localizado na 
avenida Tamandaré, adquirido pelo TJE, on-
de funcionará o Juizado Especial de Peque-
nas Causas (JEPCs), já está com a infra 
estrutura necessária para o imediato funcio-
namento, espera apenas a aprovação do 
Tribunal. 

Foi feito o reparo no muro dos fundos 
que havia caldo. Mobiliário e material de ex-
pediente já se encontram no interior do 
prédio. 

O coordenador do JEPCs, Paulo Frota, 
juiz de Direito, jutamente com Luiz Paulo 
Maicher, responsável pela informatização do 
Poder Judiciário, já concluíram o programa 
para o juizado que atenderá desde o recebi-
mento da reclamação até a audiência. Com  
esse procedimento o juiz coordenador espe-
ra melhorar cada vez mais os serviços pres-
tados à população paraense. 

INTERIOR —Por determinação da pre-
sidente do TJE, Des. Maria Lúcia Marcos dos San-
tos e sob a coordenação do juiz Paulo Frota, o Juizado 
de Pequenas Causas (JPCs), se expande pelo interior 
do Estado. Só este ano já foram instalados juizados 
em Capanema, Bragança e nos próximos dias, em 
Conceição do Araguaia, Itaituba, e Xinguara. As pre-
feituras locais tem dado apoio ao projeto com pessoal 
de apoio e em Conceição do Araguaia a prefeitura já 
destinou um prédio para instalar o juizado. 

Alguns municípios já foram beneficiados com os 
JPCs, são estes: Santarém, Abaetetuba, Castanhal 
e Salinópolis. Dentro das possibilidades orçamentá-
rias do Tribunal o projeto tende a se expandir. 

Para instalação desses juizados é necessário a co-
laboração das comunidades locais. O juiz Paulo Fro-
ta reune com vários segmentos, nas câmaras 
municipais e através de palestras sobre a justiça, mos-
tra à população que os magistrados não podem ser 
responsabilizados por demoras nas conclusões dos 
feitos. 

Coloca também que a própria legislação em mui-
tos casos se apresenta ultrapassada e com excesso 
de formalismo, bem como número insuficientes dejui-
zes, dificultam os trabalhos do judiciários e emper-
ram os processos. 

INSTALAÇÃO DE' 
NOVAS COMARCAS 

Em reunião Plenária realizada no 
dia 16 (dezesseis) de junho de 1993, o 
TJE aprovou parecer para instalação 
das seguintes comarcas: Benevides, 
Bom Jesus do Tocantins; Dom Eliseu, 
Garrafão do Norte, Juruti. Limoeiro do 
Ajuru, Medicilãndia, Ourilândia do 
Norte, Rurópolis, São Geraldo do Ara-
guaia, São Francisco do Pará e Tai-
lândia. 

gw 

CONSTRUÇOES 
N 

COM MODELO PADRAO 
A Presidência do TJE aprova integral-

mente os modelos padrões para a constru-
ção de Fóruns (1 Entrância) e residência 
do juiz para o interior do Estado. Os proje-
tos foram elaborados pela equipe técnica do 
próprio Tribunal de Justiça e representa um 
marco no programa de valorização e de se 
oferecer melhores condições de trabalho. 
Inicialmente serão construidos nas cidades 
de Tailândia, Cametá e nas Comarcas en 
instalação no corrente ano. 

INFORMATIVO DO TJE 
Esta publicação é de responsabil dade 

da Secretaria de Administração do Tribu-
nal de Justiça do Estado do Pará, para di-
vulgação das atividades desenvolvidas 
nesta gestão. As informações aqui veicula-
das são contribuições das unidades organi-
zacionais do Poder Judiciário. As 
informações das unidades devem ser enca-
minhadas ate o dia 16 de cada mês para De-
partamento de Recursos Humanos ou na 
Secretaria de Administração, anexo II, rua 
Tomázia Perdigão, Colaboradores: Rui No-
ronha, Riza Márcia, Terezinha Farias, Ana 
Regina, Antonio Tavares, António do Car-
mo e Glória Lima. 
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"Curso de Etíca  

O curso de "Etica Para 
Juizes de Direito" promovido 
pia Escola da Magistratura 
do Pará, no período de 14 de 
maio a 4 de junho, no Último 
dia foi marcado pelas presen-
ças da desembargadora Naza-
ré Brabo de Souza, juiz Sídnei 
Beneti do Tribunal de Alçada 
de São Paulo, Otávio Maciel, 
presidente da Associação dos 
Magistrados do Pará, profes-
sor Benedito Nunes (UFPA), 
José Carlos Castro, advogado 
dos Direitos Humanos e pelo 
coordenador da Escola, pro-
fessor Adelino Noronha, que 
compuseram a mesa diretora 
da cerimônia de encerramen-
to do evento. 

Paulo Frota, juiz de direi-
to falou em nome dos partici-
pantes colocando a impor-
tância do curso e agradeceu a 
iniciativa da Escota, sugerin-
do a realização de novos 
eventos. 

Pelo corpo docente o juiz 
Sídnei Beneti relevou a atitu-
de pioneira da Escola, 
parabenizando-a na sistema-
tização do curso, enfatizando 
que uma iniciativa como essa 
demonstra a preocupação dos 
magistrados paraenses na 
busca de aperfeiçoamento 
profissional. Em nome da Es-
cola Paulista da Magistratu-
ra agradeceu o convite 
formulado e colocou-se a dis-
posição para contribuições em 
outros eventos, demonstran-
do grande interesse em inten-
sificar o intercâmbio entre as 
Escolas. 

Após cerimônia foi ofere-
cido um coquetel aos presen-
tes que se prolongou até as 24 
horas. 

NHAS CURTI  
Viagem: A Des. Maria Lúcia, presidente do TJE, esteve em Brasília, 

de 22 a 24 deste niés, para audiência com o ministro Luiz Octávio Pires, 
presidente do Supremo Tribunal e para solenidade de posse dos novos diri-
gentes do Superior Tribunal de Justiça. Nos dias 25 e 26, esteve em São 
Paulo, para participar da Reunião do Colégio de Presidentes de Tribunais 
de Justiça, realizado naquela capital. 

Desembargo: O juiz Wcrthcr Benedito Coélho, foi empossado no dia 
quatro, deste mês, ao cargo de Desembargador, na vaga deixada pelo Des. 
Ossiam Corrêa de Almeida. Cargo conquistado por seus 31 anos de função 
judicante. 

Homenagem: O Des. Ossiam Almeida foi homenageado pelo TJE atra-
vés da Presidente, no dia 25 deste mês com a — Medalha de Alta Distição 
Judiciária", na sessão solene realizada no plenário 'Des. Osvaldo Poju-
cam Tavares", pelos serviços prestados ao Judiciário paraense. Esta co-
menda é uma das mais importantes que o Judiciário oferece aos 
desembargadores que se aposentam. 

Cultura: O coral do TJE, se apresentou pela primeira vez no Teatro 
da Paz no dia 24 às 21 horas, com oito sopranos, sete contraltos. sete bai-
xos e seis tenores, sob a regência do maestro João Bosco. 

O coral foi criado em 18 de maio de 1990, através da portaria 0412, 

pelo Des. Almir Pereira, sob a regência do maestro Waher Aldo Ferlim 
Junior e pianista Edilcine Barreto, até outubro de 1991. 

Atualmente sob a regência do maestro João Bosco da Silva Castro e 
a coordenação da técnica judiciária Georgina dos Santos, tem participado 
de todas as solenidades oficiais do TJE. 

Exposição: O Museu fará sua IV Exposição Aberta, no dia 26 de ju-
lho (abertura), em comemoração ao — Dia do Trabalhador Rural'', onde 
pretende discutir os problemas existentes no meto rural. O Museu Judiciá-
rio está localizado no andar térreo do Palácio da Justiça. Venha conferir. 

Ananlndeua: O TJE está ultimando a compra do prédio onde será ins-
talado o novo Fórum de Ananindeua, atualmente funcionando em precá-
rias condições de instalações. O prédio já foi inspecionado pela equipe técnica 
da Secretaria de Administração e pela Diretoria do Fórum local e obteve 
a aprovação da Prcsidncia, que determinou em caráter de urgéncia, em 
função da crescente demanda forense e o aumento do número de varas no 
municípo. 

Publicação: A Corregedoria Geral da Justiça deverá publicarem bre-
ve, os Atos da Corregedoria, que incluem: Instruções. Portarias e Provi-
mentos, referente ao período de 1982 a 1992. A publicação será uma fonte 

de pesquisa fundamental para todos os que necessitem de informações so-
bre as decisões tomadas pela Corregedoria. A obra foi normalizada e cdi-

torada pelo Departamento de Documentação e Informação (DDI), através 
da Biblioteca ' Des. Antonio Koury' -. 

Curso: A pedido da Divisão de Documentação e Arquivo do TJE o 
Arquivo Público do Estado está propiciando gratuitamente aos servidores 
da Divisão, o aprendizado de "Técnicas de Higienização e Restauração de 
Documentos, sob a orientação do prof. João Lopes do Arquivo Público. 

Pelo Arquivo do TJE, foram as servidoras; Socorro Lima e Dolores 
Tavares que receberam o aprendizado. Atualmente encontram-se realizan-
do o curso os servidores: Kcnard Figueiredo e Luiz Godiriho, lotados no 
Museu Judiciário. 

Fazendo acontecer: O Departamento de Recursos Humanos está ela-
borando projeto ria área de integração Social (Lazer), o qual será encami-

nhado à Secretaria de Administração para apreciação e posterior consideração 
e decisão da Douta Presidência deste Tribunal. 

Para 1ues" 
e 
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POLÍTICA SALARIAL E REAJUSTES 
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A partir do próximo trimes-
tre, com base nos números do 
Quadro Demonstrativo de Cotas 
Trimestrais (QDQT), o TJE vai 
trabalhar em cima de uma políti-
ca salarial que atenda as expecta-
tivas do seu quadro funcional, e 
dentro do princípio de autonomia 
e especificidade do Poder Judiciá-
rio. Ate a presente data e com ba-
se nos cálculos dos índices 
acumulados, a perdas salariais dos 
últimos meses. 

PROPOM 
ORÇAMEYIW DO TJE 

Procurando desenvolver um 
trabalho integrado que garanta a 
eficiência no uso dos recursos do 
TJE, a Assessoria de Planejamen-
to está solicitando as diversas uni-
dades do Tribunal que informem 
as programações do próximo ano, 
a fim de consolidá-las na propos-
ta global. 

LICITAÇÕES 

NO U'E, 
Neste ano de 1993 o Tribunal de 

Justiça do Estado já efetivou 65 (ses-
senta e cinco) Processos de Licitação, 
sendo 7 (sete) de Tomadas de Preços 
e 53 (cinqênta e oito) a nível de Carta-
Convite, para diferentes tipos de em-
presas, tais como: Construção, Refor-
mas de Móveis, Equipamentos para 
Informática; serviços de Engenharia 
Elétrica e Instalações, Aquisição de 
Bens Móveis, Material de Consumo e 
Serviços de Limpeza, Manutenção, 
Impressos Gráficos, etc. A comissão 
Permanente de Licitação não mede es-
forços no cumprimento da enorme de-
manda e portanto apresentamos os 
nossos parabéns à valorosa equipe. 

PLANO DE INFORMATICA 
O Plano de Informática do TJE para o biênio 93/95 está sendo 

viabilizado por etapas, tendo a frente Luiz Paulo Malcher, mestre cm 
informática que esclarece que, foi necessário uma mudança da estra-
tégia até então adotada, transformando o computador num Instrumen-
to de trabalho para o magistrado e não somente usado para o controle 
processual. 

Nesse sentido o Tribunal está adquirindo a primeira parcela de 
equipamentos. Está também adaptando uma sala, onde funcionava a 
distribuição dos Diários Oficiais, para treinamento de magistrados e 
demais servidores que irão operar os micros. 

Será necessário também uma reforma na rede de energia elétrica 
do Palácio da Justiça, que deverá acontecer nos próximos dias. No 
anexo 11 já foi realizada a reforma elétrica e já está sendo implantado 
a informatizaç3o do sistema orçamentário financeiro, como também 
o cadastro único dos servidores do Poder Judiciário. O controle do 
patrimônio; do mobiliário e do almoxarifado está sendo desenvolvi-
do sua informatização. 

A interligação do TJE aos demais Tribunais Estaduais e Superio-
res, foi apresentada no dia 17 passado à comunidade, a efetivação de 
sua ligação a Rede Nacional de Comutação de Pacotes - RENPAC 
- Via Embraiei, podendo agora trocar dados do tipo jurisprudência 
e legislaturas, como todas as constituições brasileiras, através de seus 
computadores eficientizando assim a pesquisa jurídica. 

Deverá também o TJE, informatizar sua jurisprudência para dar 
acesso, num futuro próximo a todos aqueles que se ligarem ao 
RENPAC. 

AIROEMA~13M890NEORE  
Os Fóruns Civil e Criminal já contam com um sistema automatizado 

de controle processual. No Cível as resenhas dos cartórios oficializados 
já estio informatizados, como também dos cartórios privativos do 19 e 
2 ofícios, devendo se estender aos demais cartórios. 

A Central de Mandados também já entrou na informatizaço. A dis-
tribuiço dos mandados é realizada no mesmo dia em que os cartórios en-
tregam, na Central. Os mandados devolvidos pelos oficiais de justiça, são 
entregues aos cartórios, também no mesmo dia, sempre das 12 às 13 ho-
ras, os que passam desse horário, são entregues no dia seguinte. 

Com isso é feito um rigoroso controle de cumprimento de manda-
dos. É possível agora saber diariamente quantos mandados estão retidos 
pelos 75 oficiais de justiça lotados no Cível, o que permite a cobrança do 
referido cumprimento, que é encaminhado mensalmente à Corregedoria 
Geral. 

No Fórum Criminal a prioridade foi a criação do banco de dados de 
antecedentes criminais, pois a pesquisa manual feita nos pesados livros de 
registro, causam uma demora de pelo menos oito dias para emissão de cer-
tidões de antecedentes, 30 por cento dos livros de registros 1á estão arma-
zenados em memória magnética, mas o resultado prático, só poderá ser 
constatado quando forem armazenados pelo menos 60 por cento dos li-
vros, o que acontecerá com a chegada de terminais de computadores que 
o TJE está adquirindo. 



DIREITOS E DEVERES 

IPASEP  
O IPASEP é uma autarquia 

pública e estadual que tem como 
objetivo proporcionar a Previdên-
cia e Assistência aos seus benefi-
ciários. 

Quanto aos benefícios ofere-
dos. Pensão, pecúlio,-auxílio na-

talidade e auxilio funeral. 
Quanto aos serviços oferta-

dos: Assistência à saúde, assis-
tência financeira, assistência 
hospitalar e assistência social. 

O que entende-se por benefi-
ciários: todos os segurados e seus 
dependentes. 

São segurados obrigatórios: 
todos os servidores, caso não se-
jam contribuintes obrigatórios do 
Órgâo Previdenciário Nacional. 

São segurados facultativos os 
ocupantes de cargos em comissão. 

São dependentes: 
- O cõnjuge, a companhei-

ra ou companheiro e os filhos me-
nores de 21 anos e maiores 
inválidos de qualquer condição; 

II - O enteado de qualquer 
ordem; 

III - O menor que por ordem 
judicial encontre-se sob a guarda 
do segurado; 

IV - O menor tutelado sem 
ondições para seu sustento e 

educação; 
V - A mãe inclusive adotiva, 

viúva, solteira, disquitada, sepa-
rada judicialmente ou divorciada, 
o pai inválido ou de 70 (setenta) 
anos desde que comprovadamen-
te vivam na dependência econó-
mica do segurado, e desde que 
não tenham rendimentos 
próprios. 

lrmães ou irmãos solteiros 
menores de 21 anos ou maiores in-
válidos ria dependência econômi-
ca do segurado: 

VII - O neto menor de 18 
anos ou maior inválido dependen-
te economicamente do segurado 
iiscrito previamente; 

VIII - Pessoa indicada pelo 
segurado, maior de 70 (setenta) 
anos que não possua meios para 
seu sustento inscrito pre-
viamente. 

ALERTA: 

- O enteado, o menor que 
se ache sob a guarda do segura-
do e o menor tutelado, terão os 
mesmos direitos atribuídos aos 
filhos; 

II - O cônjuge separado ju-
dicialmente ou divorciado, por 
abandono do lar, deixará de usu-
fruir esses benefícios e serviços; 

III - O segurado poderá ins-
crever para efeito de assistência 
médica ou odontológica o filho de 
qualquer condição até 24 (vinte e 
quatro) anos de idade, se estudan-
te de curso superior em estabele-
cimento de ensino oficializado, 
desde que não exerça função re-
munerada. 

O Departamento de Recur-
sos Humanos com o objetivo de 
melhor esclarecer e orientar aos 
nossos servidores, quanto ao 
Alerta divulgado no Informativo 
de n 01, de que trata de licença 
médica, informa: 

Do procedimento Junto ao 
serviço médico do TJE - O fun-
cionário deverá procurar o servi-
ço médico no dia em que adoecer. 
Caso haja impossibilidade de 
comparecer pessoalmente, deve-
rá telefonar para solicitar a visi-
ta médica em sua residência, 
deixando o nome e endereço; 

- Os atestados médicos ou 
as justificativas de faltas, só se-
rão aceitos até 72 horas após o 
primeiro dia de afastamento; 

- Todos os atestados (parti-
culares, SUS, IPASEP etc, serão 
analisados pelo serviço médico do 
TJE) 

ADICIONAL POR 

TE.V.PO DE SERVIÇO 
O art. 145, parágrafo 

2? do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis do Es-
tado, já tem nova redação 
pela Lei 4.959 de 13.4.81: 

Art. 145 - Será con-
cedida ao funcionário, a ca-
da período de cinco (5) anos 
de serviço público efetivo, 
uma gratificação adicional 
no valor de cinco por cento 
(5%) de seu vencimento, 
até o máximo de sete (7) pe-
ríodos. 

Parágrafo único - 
Considera-se também tem-
po de seviço público efeti-
vo, para efeito de percepção 
de gratificação adicional o 
prestado pelo funcionário a 
União, aos municípios e aos 
órgãos de administração 
descentralizada, inclusive 
fundações criadas por lei. 

Agilidade 
au tomaticidade 

O tienefício previsto no 
artigo acima, vem sendo es-
tendido aos magistrados e 
servidores deste Poder, me-
diante o primeiro pedido de 
aquisição de quinqüênio, 
quando o Serviço de Con-
tagem de Tempo de Servi-
ço, após conclusão desse 
direito expedirá automatica-
mente o Mapa Demonstra-
tivo ao Departamento de 
Recursos Humanos, men-
salmente. 
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e bela, que brilha 
'os. Ela é silencio- 
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cê, não se prenda 
orna fútil e vazio. 

.nte e espírito e cul- 
tive o hábito sadio da simplicidade. 

Sendo espontãneo e natural, seus valores serão 
reconhecidos por todos, assim com a lua que brilha 
na noite dos tempos, sem que ouçamos dela a voz 
da vaidade, 


